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REMESSA NECESSÁRIA.  REPETIÇÃO DE INDÉ-
BITO.  DESCONTOS  PREVIDENCIÁRIOS  SOBRE 
GRATIFICAÇÃO  TEMPORÁRIA  EDUCACIONAL 
(CEPES). NATUREZA PROPTER LABOREM. VER-
BA  QUE  NÃO  INTEGRA  OS  PROVENTOS  DA 
APOSENTADORIA. JURISPRUDÊNCIA CONSOLI-
DADA DA CORTE PARAIBANA E DO SUPERIOR 
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  DESCONTOS  INDEVI-
DOS. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. NEGATIVA DE 
SEGUIMENTO AO RECURSO OFICIAL.

− “A jurisprudência do STJ atesta que a gratifica-
ção especial criada por Lei complementar local, con-
cedida em virtude de serviço prestado nos cepes,  
tem natureza propter laborem, não podendo ser in-
corporada, e sua redução não viola os princípios da  
isonomia  e  da  irredutibilidade  de  vencimentos.”  
(TJPB. Ap-RN 2012986-70.2014.815.0000. Primei-
ra Câmara Especializada Cível. Rel. Des. Marcos 
Coelho de Salles. DJPB 21/07/2015. Pág. 8)

- Assim, tendo havido descontos sobre a gratificação 
CEPES, correta a sentença singular que determinou 
a  devolução  do  valor  correspondente,  nos  cinco 
anos anteriores à propositura da ação.

− PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA.  Des-
conto previdenciário.  Estado da Paraíba.  Rejeição.  (…)  
embora a pbprev seja dotada de autonomia administrati-
va, financeira e patrimonial,  cuja função primordial  con-
siste em gerir o sistema de previdência social dos servi
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dores do estado da Paraíba,  administrando e concedendo apo-
sentadorias e pensões, isto não implica na exclusão do demanda-
do (estado da paraíba). Apelação cível e remessa ex officio. Con-
tribuição  previdenciária  incidente  sobre  gratificação  educacional  
cepes. Verba propter laborem. Descontos previdenciários. Ilegali-
dade. Evolução do indébito pela pbprev, beneficiária dos descon-  
tos. Prescrição quinquenal. Juros de mora a contar do trânsito em  
julgado da decisão. Provimento parcial da remessa oficial e des-
provimento das apelações cíveis. É vedada a incidência da contri-
buição  previdenciária  sobre  verbas  propter  laborem,  porquanto  
inexiste a possibilidade de incorporação da gratificação educacio-
nal cepes aos proventos de aposentadoria. Ocorrendo descontos 
previdenciários de forma indevida, é necessária a repetição do in-
débito  tributário  não  alcançado  pela  prescrição  quinquenal.  De 
acordo com a Súmula nº 188 do STJ, os juros de mora são devi-
dos a contar do trânsito em julgado da decisão.  (TJPB; Ap-RN 
2011375-82.2014.815.0000;  Terceira  Câmara  Especializada  Cí-
vel;  Rel.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides;  DJPB 
25/08/2015; Pág. 17) 

RELATÓRIO

Cuida-se de Remessa Necessária  em face de sentença (fls.  60/63), 
que julgou procedente o pedido de repetição de indébito referente a desconto previdenciá-
rio sobre gratificação CEPES, interposta por Adelaide Ferreira Cavalcante e outras contra 
a Paraíba Previdência – PBPREV.

As autoras alegam que quando estavam em atividade recebiam uma 
verba remuneratória denominada gratificação CEPES, a qual, juntamente com outros títu-
los salariais, constituía a base de cálculo da contribuição previdenciária em favor da supli-
cada. Contudo, por se tratar de verba que não integra a aposentadoria, sobre ela não po-
deria ter havido qualquer desconto, motivo pelo qual requer a devolução dos valores inde-
vidamente descontados.

Ao final, requereu a procedência da ação, com a devolução de indébito, 
mais juros e correção monetária.

Não foi apresentada contestação, conforme certidão de fls. 58.

Na sentença, o magistrado julgou procedente o pedido, para fins de 
condenar a PBPREV a pagar às autoras o valor correspondente aos descontos previden-
ciários incidentes sobre a gratificação CEPES ocorridos nos cinco anos anteriores à pro-
positura da ação, mais juros legais a contar do transito em julgado e correção. 

Não houve recurso voluntário, subindo os autos ao Tribunal de Justiça 
para fins do duplo grau de jurisdição.

Instada a manifestar-se, a Procuradoria de Justiça opinou pelo despro-
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vimento do recurso oficial.

É o relatório.

DECIDO

A matéria aqui tratada dispensa maiores delongas, comportando a aná-
lise meritória monocrática, na forma permissiva do caput do art. 557 do Código de Proces-
so Civil, com base na jurisprudência desta Corte.

Vejamos, então, o que prescreve o referido dispositivo:

“Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inad-
missível, improcedente,  prejudicado ou em confronto com súmula ou  
com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tri-
bunal Federal, ou de Tribunal Superior.” 

Analisando a exordial, vislumbro que a presente demanda tem por ob-
jetivo a cobrança de valores referentes a descontos previdenciários ocorridos sobre gratifi-
cação CEPES, que tinha caráter indenizatório.

Pois bem, a verba em debate foi instituída pelo art. 7º do Decreto Esta-
dual nº 18.181/1996, que expressa e claramente condiciona a percepção da declinada 
parcela remuneratória à permanência no efetivo exercício de funções junto aos Centros 
de Paraibanos de Educação Solidária – CEPES, atribuindo-lhe, inclusive, a natureza de 
gratificação de atividades especiais prevista no art. 67 da Lei Complementar nº 58/2003.

Eis o teor da norma extraída do Decreto Estadual referenciado:

“Art.  7º  –  O integrante do Grupo Operacional  Magistério,  enquanto 
permanecer no efetivo exercício de suas funções no CEPES para o 
qual foi designado fará jus a uma gratificação de atividades especiais,  
na forma dos artigos 197, XV, e 213, da Lei Complementar nº 39/85,  
em índice a ser fixado pelo Governador do Estado”. Grifei. 

Os dispositivos citados pela norma transcrita ainda permanecem em vi-
gor, porém, estando regulados pelos arts. 57, inciso VII, e 67, ambos da Lei Complemen-
tar nº 58/2003 que, atualmente, dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos 
Civis do Estado da Paraíba.

Pois bem, não é preciso realizar grande esforço de interpretação para 
verificar que a gratificação cuja implementação se pleiteia não tem o condão de ser incor-
porada aos proventos de inatividade, uma vez que são próprias do efetivo exercício das 
funções as quais se acha vinculada. 

Pois bem, não se incorporando aos proventos de aposentadoria, eis 
que próprios do efetivo exercício, e tendo a promovida efetuado descontos previdenciári-
os, deve ser compelida a ressarcir as promoventes dos valores indevidamente realizados.
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Acerca da natureza  propter laborem da gratificação CEPES, seguem 
recentes julgados:

“REVISÃO  DE  BENEFÍCIO  DE  APOSENTADORIA.  INCORPO-
RAÇÃO DE GRATIFICAÇÕES E VANTAGENS. SENTENÇA QUE 
JULGOU PROCEDENTE O PEDIDO. REMESSA NECESSÁRIA.  
GRATIFICAÇÕES  PREVISTAS  NO  ART.  57,  VII,  DA  LC  Nº  
58/2003.  GRATIFICAÇÃO  TEMPORÁRIA  EDUCACIONAL.  CE-
PES. CARATÉR PROPTER LABOREM. IMPOSSIBILIDADE DE 
INCORPORAÇÃO AOS PROVENTOS.  SENTENÇA REFORMA-
DA. PROVIMENTO DA REMESSA. 1. As gratificações de serviço  
(propter laborem) são concedidas em razão da excepcionalidade 
das condições de realização do trabalho, de modo que somente  
são percebidas pelo servidor enquanto perdurarem as condições  
que ensejaram a sua instituição, não se incorporando à base de  
cálculo do benefício de aposentadoria. 2. “a gratificação especial  
criada sob a égide da Lei complementar estadual nº 39/85, conce-
dida em virtude de serviço prestado nos centros paraibanos de  
educação solidária (cepes), por ter natureza propter laborem e ser  
devida aos professores apenas enquanto estiverem atuando nas 
atividades  especiais  estabelecidas  no  âmbito  dos  cepes,  não 
pode ser incorporada aos proventos” (rms 21.670/pb, Rel. Ministra  
Maria  thereza  de  Assis  moura,  sexta  turma,  dje  29/03/2010).”  
(TJPB.  RN  nº  0020097-58.2011.815.2001.  Rel.  Des.  Romero 
Marcelo da Fonseca Oliveira. DJPB 25/09/2015) Grifei. 

“APELAÇÃO CÍVEL E REMESSA NECESSÁRIA. PREVIDENCIÁ-
RIO E  ADMINISTRATIVO.  AÇÃO  DE REVISÃO  DE PROVEN-
TOS.  PROFESSORA  ESTADUAL  APOSENTADA.  SENTENÇA 
PELA  PROCEDÊNCIA.  APELAÇÃO  CÍVEL.  GRATIFICAÇÃO 
TEMPORÁRIA EDUCACIONAL. CEPES E GRATIFICAÇÃO ES-
TÍMULO  DOCÊNCIA.  GED.  PEDIDO DE IMPLANTAÇÃO  NOS 
PROVENTOS.  IMPOSSIBILIDADE.  VERBA  COM  NATUREZA 
PROPTER LABOREM. POSIÇÃO DO STJ E STF. PROVIMENTO 
DOS RECURSOS. ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO.  
MANDADO DE SEGURANÇA. GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADE 
ESPE-  CIAL.  CEPES.  INCORPORAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  
VANTAGEM DE NATUREZA PROPTER LABOREM. REDUÇÃO.  
ADMISSIBILIDADE. 1. A jurisprudência do STJ atesta que a grati-
ficação especial criada por Lei complementar local, concedida em  
virtude de serviço prestado nos cepes, tem natureza propter la-
borem, não podendo ser incorporada, e sua redução não vio-
la os princípios da isonomia e da irredutibilidade de venci-
mentos.  2.  Recurso  ordinário  não  provido.  (rms 34.780/pb,  
Rel.  Ministro herman benjamin,  segunda turma, julgado em 
11/10/2011, dje 17/10/2011). [em destaque]. “(...) esta corte já  
firmou entendimento no sentido de que a gratificação de estí-
mulo à  docência  não possui  caráter  genérico,  motivo  pelo  
qual não deve ser estendida a inativos e pensionistas”.  (ai  
853.473-agr-agr-ed,  voto do Rel.  Min.  Gilmar Mendes,  julga-
mento  em  30-102012,  segunda  turma,  dje  de  27-11-2012).”  
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(TJPB. Ap-RN 2012986-70.2014.815.0000. Primeira Câmara Es-
pecializada  Cível.  Rel.  Des.  Marcos  Coelho  de  Salles.  DJPB 
21/07/2015. Pág. 8) Grifei. 

Com efeito, benefícios de tal natureza são devidos a servidores que se 
encontram em atividade, consoante o posicionamento firmado pela jurisprudência do Su-
perior Tribunal de Justiça, em demandas idênticas à do presente encarte processual, con-
soante se infere dos seguintes arestos:

“RECURSO ORDINÁRIO.  MANDADO DE SEGURANÇA.  ADMI-
NISTRATIVO. GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADE ESPECIAL. CE-
PES. LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 39/85. INCORPORA-
ÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  VANTAGEM DE NATUREZA PROP-
TER LABOREM. 1. A gratificação especial criada sob a égide 
da Lei Complementar Estadual n.º 39/85, concedida em virtu-
de de serviço prestado nos Centros Paraibanos de Educação  
Solidária (CEPES), por ter natureza propter laborem e ser de-
vida  aos  professores  apenas  enquanto  estiverem  atuando 
nas  atividades  especiais  estabelecidas  no  âmbito  dos  CE-
PES, não pode ser incorporada aos proventos da impetrante.  
2. Recurso ordinário improvido” (STJ. RMS 21.670/PB. Rel. Minis-
tra  Maria  Thereza  de  Assis  Moura.  Sexta  Turma. DJe 
29/03/2010). Grifei.

“ADMINISTRATIVO.  PROFESSORES.  VENCIMENTOS.  INCOR-
PORAÇÃO.  GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADES ESPECIAIS.  IM-
POSSIBILIDADE.  Impossibilidade de se incorporar aos venci-
mentos dos autores, a Gratificação de Atividades Especiais,  
criada pela Lei  Complementar Estadual nº  39/85,  pois,  pela  
sua própria natureza propter laborem, é devida apenas aos  
professores enquanto estiverem prestando serviços junto ao 
CEPES – Centros Paraibanos de Educação Solidária. Prece-
dentes. Recurso desprovido” (STJ. RMS 19.398/PB, Rel. Ministro  
Felix Fischer, Quinta Turma, DJ 01/07/2005). Grifei. 

Assim, devida a pretendida repetição de indébito. Nesse sentido, veja-
mos trecho do parecer ministerial:

“Assim, é cediço que a contribuição previdenciária do servidor de-
verá incidir sobre todos os seus ganhos. No entanto, as parcelas  
contributivas aqui discutidas, não integram a remuneração do car-
go  ocupado  pelas  autoras,  visto  que  não  serão  incorporadas  
quando de sua aposentadoria, motivo pelo qual consideramos ile-
gal o desconto previdenciário incidente sobre a CEPES, devendo  
haver restituição dos valores recolhidos, a título de contribuição  
previdenciária, do período não atingido pela prescrição quinque-
nal, com atualização monetária na forma do art. 1.º-F da Lei n.º  
9.494/97, com a redação dada pela Lei 11.960/09.” (fls. 83)

Diante do exposto, utilizo-me do caput do art. 557 da Lei Adjetiva Civil, 
para negar seguimento à remessa necessária.
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Intimações necessárias.

Cumpra-se.

João Pessoa, 18 de dezembro de 2015.

              Des. José Ricardo Porto
                       Relator

J07/J04
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